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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 13617.000008/91-81

Sessaó de	 18 de fevereiro de 1993	 ACORMO No 201-68.8014
Recurso • w:	 „ 8 50
Recorrente2	 ANTONIO FI•RINI
Recorrida N	 DRE EM CURVELO - MG

ITR - Falta de comprova0o dos fatos narrados na
impugna0o e no recurso. Negado provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autm:;
de recurso interposto por ANTONIO FIORINI.

ACORDAM os Membros da Primeira Wmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro ANTONIO MARTINS
CASTELO BRANCO.

Sala das Sesses, em 18 de fevereiro de 1993.

WHIRIQUE NEVES DA SILVA - Vice-Presidente, no
eAercicio da Presi-
~dia, e Relator

•

AKMA , DO MARQUES e::. vai::!
\	 -1 e et a V . a z en ci	 c: o n

:1: ST f:*:	 S S FM DE '1 o flE / 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LINO
DE AZEVEDO MESQUITA, SERGIO GnMEs VE1ACISO, SELMA SANTOS SALOMM
WOLSZCZAK, DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO e ARMANDO ZURITA
LEr40 (suplente).
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 :i.

 no2	 80.350
AcórerSo n22	 201-60.804
Recorrente2	 ANTONIO FIORINI

RELATORI 0.

O contribuinte acima identificado foi notificado
a pagar o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR,
Taxa de Serviços Cadastrais • Contribuiçffes (Parafiscal e
Sindical Rural CNA E CONTAG) no montante de Cr$ 362.006,07
correspondente W.:.¡ exercício de 1990 do imóvel de sua propl-iedade
denominado "Fazenda Sobrado", cadastrado no INCRA sob o código
411124006645-0, localizado no Município de Itamarandiba - MG.

•ao	 aceitando tal notificaçao, o	 requerente
procedeu-à impugnaçao (fls. 01), alegando, em síntese::

a) que o valor que está sendo	 cobrado	 è
immnstitucion;:t1N e

b) que a fazenda é produtiva, com áreas de r

reflorestamento	 de eucalipto, lavouras	 brancas,	 pastagens
plantadas, pastagens nativas, matas nativas, e apenas 128,42 ha
de terras inapr(tveitáveis.

O INCRA forneceu a Informaçao Técnica s/n2 de fls.
09-verso opinando pelo indeferimento do pedido, uma vez que o
aumento foi de 90.737 através da Portaria n2 560 de 27/09/90.

A autoridade julgadora de primeira instncia (fls.
1:1./ :1.3 ) ti u 1 ri Ou it) r' 0 C: C.:, Ci on te (:J	 a VIç ome n tct .,

o recurso voluntário (fls. 17) foi manifestado
dentro do prazo legal, onde o contribuinte nao concorda com a
correçao de 90.7.5/ para o ITR.

E o re-:, : l.é.ttó 1' Á. O
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.AcórcnWo no.	 201-68.004

VOTO DO CONSUJAEIRO-REI.MTOR HENRIQUE WMES DA SILVA

Apesar das sérias razi:Jes de ordem social apontadas
no recurso, rao hâ como prover o inconformismo do contribuinte,
uma vez que O mesmo n'a'o trouxe qualquer elemento probatório em
suas peças de defesa.

Assim, VOtO no sentido de negar provimento ao
recurso, mantendo a exigOncia fiscal.

Sala das Sesses, em 1S de fevereiro de 1993.

/KiQUEA4EVES DA SILVA

•


